
PARECER JURIDICO

DISPENSA No 00812024
PROCESSO DE LIC|TAÇÃO N. OíOr2O2,t

OBJETo: Contrâtaçâo de empresa paÍâ prêslaÇão de serurços
gm âs8€86orie ê con§ullona têcntca ambiental de aporô ao

Fundo Munieipal dê Meio AmDisntê nâ exêcuÇão das acoer
n€oêssárias pârâ pofituâçáo no ICMS Eeolôgtco durante o ano
de 2A24, bêm como a allmentaçâo da plalaforrna SISEC:C] rias

açôes realizadas no ano de 2023, serviços de enqenhârra

amtÍêntal rêtêÍente ao licenciamento arnbrente! d{:

empreêndimento§ públicos no município dê CaclloerÍ rÍ]h:i * TO

Ags€Ssorie s Coffiultoda ao jurldíco êm resposta a pÍocessís

iunto ao MiníSário Fúb$co e Tribunal de Contas, Pregoetrc trn
procsSsos <le licitaçáo de cunho âmb€ntal e âuxllro nâ§

r€spostas dos Quê.süonários Ambiêntais SNIS. IEGM SIGERS
e SlNlR, rcÍerentss ao Municipio de dê CachoetÍtnha To

I- RELATORIO.

Tratam os aúos de procedimento administrativo encamrnhado a estã

Assessoria Juridica pãIe análise e €missão de parecer quânto à possibtltdade ce

Conhatação de empreea pera prestaçâo de serviços em assessoíia e consultorra lêcnir:a

ambiental de apoio ao Fundo Municipal de Meio Ambienle na execuÇão das a,:,:e:

necessárias paÍa pontriação no ICMS Ecológ'rco duíante o ano de 2024, bern conrÕ a

âlimentação da plataforma SISECO das a@s realizadas no ano de 2023. servtços rie

engenharia ambiental referenle ao lioenciar$ento ambiental de empreendimentos pirol,cús

no munrcipio de Cachoeirinha - TO, AssessoÍie e Consultoria ao juíidrco em respostâ a

processos iunto ao Ministério Público e Tribunal ds Contas, Pregoeiro em processos de

licitação de cunho ambêntal e auxilio nes ÍBspoatas dos Questionários Ambientais §NlS

IEGÀ,i, SIGERS e SlNtR, reErentea ao Município de de Cachoeinnha - TO

A equísição se dará por dispensa de llcitaçào. nos teÍmírs da Ler i'"

141338A21.
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Consta nos ilutos, o Memorando solicitando a aquisiçào suprâ í-.:rn a

meta financeira, Termo de Referência especificando o objáo da demanda. bent corno o

relatorio dê cotaçâo.

FE' I
Eis o que bastava relatar.

Passo a opinar.

II _ FUNDAMÊNTOS. ,RI P.

lnicíalmento, vislumbro que para a contÍataçáo pretendtda o Orgáo

Püblrco conkatante se propõe a stilizar-sê dos critérios da nova Let de Licitaçáo e

Contratos da Administraçáo Públii;a - Lei 14.133, de 1" de abril de2021

A mencionada Lei estabelece novo regirne juridico para a§ licitaçÕes e

contrataçÕes públicas, propõe ein seus disposilivos a uni*cação de vários procedimentos

constantes em diplornas legais e intalegais que antes tutelavam os procedimentos

licnatórios e os conlÍatos administrdivos.

' Esclarece-ee quê â novs Lei adentrou no nosso ordenamento iurídico sem

que lhe fossem insütuidâs umâ ?âeáto &is, o diplornâ legal postergou a revogaçáo da

Ler 8666, de 1993, da Lei n." 10.520, de 20@, e dos artigos 1. " a 47 da Lei n o 12 462. c1e

2011. peíe após 2 (dois) anos da sua publicaçâo.

A escolha pala uütÍzaçáo da Lêi 8666/1993 ou da Lei 14.133/2021 sera

feitâ pela Àdministraçâo responsável pela licilaçâo e contÍataçâo Contudo. Tribunais

Superiores, Jurlstas e DoutÍinsdoÍes reconhecem que a Administração Pública devera ou

escolher uma ou a outra, e jamãis poderá se utilizar das duas normas ao mesmó lenrpú

em sua§ contrâtaçÕ€§, sob pena da trazer ins€gurança juridica às sua§ contrataçÕes

Como o diploma é bem recsntê, tern€e quê os Estados do Tocanlins

bem como os demais entes federados, ainda não elãboraram seus procedrmentos

administrativos acerca de itens diços1os na nova Lei de Licitaçoes. Deste modrr a

análise da solicita@o da pretensa contÍataÉo, se utilizará, de forma subsidiária quãrldí)

ô
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necessário, de normelivos lederais e estaduais ainda vigentes, e quê venham a se

mostrar plausíveis com os ditames da Lei Í4.13312021.

Assim, passo â análise jurldica da contrataçáo pÍetendida

PÍêliminarmêntê, vislumbío qus e rigor do Dêcrelo Estâdual n o 4 733. de

07 de fevereiro dê 20í3, sâo prescindíveis de ênvio à Procuradoria Geral do Eslâdo os

casos de dispensa de licÍtaçâo, conÍorme o que dispôe â Lei no 14 133124T, em seu

art§o 75. Por consequância, a anâlise do controL prévio de legalidade deverá ser

reahzada no Íinal da preparatôria p€lo órgão de assesssíamento juridico da

Administraçâo, a rigor do art§o 53 da nova Lei de LicitaçÕes '14.133/2021

A pretendida 6ntrateção tem seu fundaÍnônto legal no artigo 72 da Ler

14 13312021 , que possibilite a Administração a realização de processo de conlrataÇào

direta, sendo comprêendidos nêstês câsos a diapensa e a inexigibilidade de lcitacáo

Neste diapasâo, convém rememorar os ensinamenlos de Ronny Charles

Lopes Torres.

"Quendo o Lagíslador prevê as hipôteses de contratação drreta

(dbpenea s insxlgibilidade) á porque adrnite que nem sempre a

realizaçâo do caítam€ l€vará à melhor contrataÇão írüra
Adminigt@o ou que. pelo menos. a su.leição do negócro ac
pÍocdimênto Íormal e burocrático previsto pelo estatuto não srrva ao

êficaz atêndimento do interesse úblpo naquela hipótese especrÍrca
(Juspodivm,2010.)

ConoboranÍo ne3!e Êntendimênlo, Jo€l da Menezes Niablrhr aíirma que

"a dispensa de licitação públioâ ocone só quando seria possíval a oompetiçáo. porém. se

dessa maneira se prooedeeaa, irnpedir-se-ia a satisfação do intarssse público ' íFc,rum

2011)

Entâo da antllka da doutrlna vem também o entendimenlo de que a

dispensa de uma licitação pública é modo pelo gual se satisfará o intêresse publrc.,
E/

deselável, porém, a dispensa também êstaÍá vinculada a dete enado de
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atos que deve obediência aos princlpios ê Íilos licitatório§, devêndo observaÍ os ditamês

procedimentais previstoG na noÍmâ gsral de licitaçôes.

No caso dos autos em análise, observa-se que a Pastâ fez levanlamento

estimativos de suas necessidadês ê, após pesquisa dê prôços, levantou-se que o valor

medio de sua contrataçâo sêrâ R3 60.000,00 {aessenta mil ÍBir, sendo este valoÍ um

montante que se enquadrEi nos rêquísítos de dispensa dê licitaÉo dispostos no artrgo 75

inciso I da Lei 14.133f2O2'1, conforme colaciono:

AÍt. 75, Ê dl3po*eável ã liclt ção.
I . pan conffiçâo quê eavatva valorcs inferiores a R§

1ôO.dn,(n §ant mil nalx), no caso de obras e servrços de
engnn}|rÍf ôu & sêtvlçoa do ,nanuíqrção de veiculos
sntünoloÍ§i
ll - para contíáaçâo que envolva vsloÍes iníeÍiores a RS 50 000 00

(cinqüênta mil reais), no ca§o dê oulros serviÇos e compíâs.

lll - pârâ contrâtâçào quê mântenhã tâdã§ a§ côndrÇóês deÍrnroas eÍr1

edital ds liêatação realizada hâ mê os dê 1 ium) âno quan'-1o sú

veriÍicar que nâquêlâ licitaçáo: (.,")

Acêrca de valorês, cumprê informa quê os vâlores relerentes as hrpóteses

de drspensa foram devidamente atuelizadas através do DÊCRETO No 11.871, DE 29 DE

DEZE*iBRO DE 2023, vejamos â tabele com novos vâloresl

Ão DoS VALoRES IDOS NA I.i i

VALOR ATUAL|ZADO

R§ 359.436,08 (tlEzonbs e ciíquenla ã n§ve mil quatÍocêntos e trrntâ e sêrs
Íeais € oito centa\ros)

RS 359.436,08 (fezentos ê cinqoêíitâ ê novê mil quatÍocentos e tírnla e sers
íeeie e oito contÊvos)

R§ 1 l9 812.02 (ccnto â d€?enovs mil oilocsntos ê dozê êârs e {rors cFntâvôs,

RS 59.806,02 (cÍnguântâ â novÉ milncvêÉnbs ê sêls íeâ,s e dors
c

§,

DISPOSITIVO

: caput

Aí 37. § 20

. i,,rl

Aí 15 câDut incrsô lV R$ 359 436.08 (rezentos e cinquÉnta € novÊ mil qua
reais ê oito centiavos)
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Rt 239 621.058,14 (dtEêntos ê fima e noYê milhôes setscsrtos e vrnre e lr,alrc 
I

mll oírquent, € oib Í"als ê qudcrre cêntâvos) 
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RS S 584,97 (nove mil quinhentos â oltenta e quâko íêais e nôvenla ê sêtÍ
cenlavos)

Resia, portanto, confsurada que êm razâo do vâlor â presente drspensa

rêsta expressâmênte previstra na nova lei de licitaçÕes e decreto supramencionado

A ex§ência da reEliaÉo dê licitâçãô tem seu nascedouro na Cartã

Politicâ dê 1988 no arligo 37, inciso XXVI, porém ã própriâ Cârtâ lraz a situâção dâ

ressalva dos casos especiftcados em lei, o que s€ aÍx,lda nos teÍmos do artigo 75 da Lei

14133n021, que apresenta a Administraçâo a possibilidade da dispensável lrotaçáo.

parâ êm razão de valorcs.

Da análise da aituaçâo fáiica aqui d,sposta, a aquisição pÍetendida atende

âs Íinalrdades precípuas da Mministraçáo Pública em suma. Contudo. está se encatxa no

campo discricionário do Geetor, que obFivamentê êncontÍa na lêi a possibrlidâdê de

esco,her o que se aÍguraÉ melhorâo caso concrelo

No cmo da pretenga contrataçâo, veriÍico que se enquadra nas definiçÕes

de bens e serviços coruns, conforme definkJo no artigo 6', inciso Xlll da Lei 14 13312421

pols seus padrÕes € quâlldadê§, podem ser obietivãmontê dsfinidos por nteiô de

especificaçÕes usuab de mercado.

Quanto ao critério de contretaçâo dos serviços a Pasta inÍorma no Termo

de Referência, no item Ju§arnento, gse sêrá selecionada a propostâ mais vantajosa

para a Aclministraçáo.

Em que pêse o dêbate acerca da malhor proposta ofertado. rmpende

salientar, que me$no sendo possível optar-se pela proposta mais vantajosa, a Pasta náo

deverá se descuidar do aspecto qualidade, pois nôs üormos da Novel Ler de Licitaçôes

nâo se pode fugir dos parâmetros mlnimos de qualidade, estes devem estar bem

definidos quando da contrataçâo, colaciono o disposilivo da lei. FE/ I

Art 95 § 2" R$ 11 9!1,20 (ofize mil no/êcanlos e o,tênte e um reãrs e vrnte centavos)

F1s.............

Âubríca

l,i\ttt',t\o . 0011..:ll:1- Prot. n'lt ll,,:0:4

RINt\x

E.

F



tt1 ,t t-t\ \\) rrr rir r, 1/ jrl \ lt tlttl lNi\l1l
I ! .,i.4) vl \k lr tÍ 1)t \it !tl

t'\11J. ll J3: í1.*: {íi)l.l{!
I t'tJ.ttt.h' J- aú\\'t .\ t:'l

l!tll :t!: ! :..;;

Art. 34. O iulgemênto poí menor píeço ou meior desconto e. quândô

couber, poÍ técniaâ e preço consideÍará o menor díspêndio para a

Administração, .tcndad6 oÉ parâmêtros mtnimoe de qualidade
delinidos no edital de licitação.

Os aspectos dos parâmetroo de qualidade e da formâ da execução dos

serviços contíatados devem estar infonnados no TorÍrn de Reíerência, que é documento

necessário para a conhataçâo de bens ê sêÍviços. No reÍerido termo deverá conter ã

deíiniçáo do ob§o, oe quantitativos eslimados acompanhados dos preços os

fundamentos da ennlrataçáo, o mdelo dê gêstllo e Íiscâlização da ordem de

fornêcimenlo/serviço. Tais elemantos, entrê ouüos, descritos no inciso XXlll do capul do

artigo 6" da Lei '14.13U2021 devem sêr lambém replicados no inslrumento contratuel

Neste aspecto, o teÍmo de reEÉnda enoontra-se colacionâdo aos autos

veriÍica-se quê constam todos os elementos desoitivos corno o pÍazo da duração rJo

contrato, e a ponsibilidade de prorogaçâo da cor*rataÉo, a eshço da lei 14 133/20?1

(inciso XXlll. artigo 6', aiínea a).

No que iange a instução processual, vislumbro que os itens presentes

podem atender aos requisitos dispostos no artigo t8, da Lei 14.13312021 Os autos

processuais âpres€nlam elementos pontuado§ na lei, nessa Íase prepaÍatôria. que sáo o

tsrmo de reiert*cla - que deíÍê o objeto ê as condiçôss dâ êxecuÉo ê dê pagãmento

traz a justific.üva a dicponlhilldede frmncêirâ, contrabt bem como as composições

dos preçor, e os inslrumentos orçementários.

Quanto à minula do 6nlrato, veriíica-se que estaÍ em consonáncra conr

ordênedo pala LÊl '14.133n021, âtêrdãndo ês Íinalidadss â que se destlna. nos moldes

dô termo de referência proposto ê dâ Írovel Lei de Licitaçôes.

Por fim, recomenda-se que quando da realizaçâo da contrataÇão seJam

observados os aspêctôs bgais de habilftaçâo juridica e de habilitaçâo fiscal (cêrtidoes

válidas) principalmgntê no que tang€ eog Íêquisitos dispostos em leÍs especlats. conto a

legislação trabalhiste, nos termoa dos artigos

da Ler 14.133f2021.

62 a âít. 65, a artigo 67 e art 68
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De outío noÍte. considerando que ã êscolha da pretensa contratâdâ Íaz

parte dos atos fnais do pmcedimelto, oriênta-ôê quê, por ocasiâo da escolha do me,hoÍ

proponente, seja junada uma justifcativa demon§lrando a vantaiosidade da contrataçãii

Pelo exposto, âbstendo-se quaflto á ãprêcr:lção dos âspêclos inersntes â

conveniência e oportunida{te, e cingindo-§ê à análise do rnérito legal da contÍataçáo

direta, e desde que atendidas às ressalvas de3lâcadas no presente opinativo. repula-se

náo haveÍ ôbice ao prosseguimento do feito.

Ftessalta-sê quê foge da competência da parecertsta se imiscuir enr

searas de conhecimento que são dê naturÊza têcilíca, assim os relatóÍios de valores e de

evidências de qualidade lécnica dos bens e sewiços adquiridos. não foÍam anahsados

neste paÍecer, razáo pela qual a equipe técaica deverá atenlaÍ-se nestes aspectos.

É o parecer, s.mj

Remeta-se a autoridade r;uperior para apreciação e decisão de prosseguimento

Cachoeirinha/TO, 15 de janeiro de 2024

ODEAN oz
8.579

NATAiIÂEL GALVÂO LUZ
oAB/TO - 5.384
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